
ACTA DA REUNIAÕ DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
REALIZADA NO DIA 24 DE MAIO DE 1978 

Em 24 de Maio de 1978, pelas 20.30 horas, teve lugar em �vora, 

no Palácio de D. Manuel, uma reunião extraordinária da Assembleia Municipal, ini­

cialmente convocada para o dia 12 e que, não se tendo realizado por falta de "quo­

rum", foi reconvocada para esta data. 

O Presidente da Mesa informou que, na data da primeira convo­

cação, foi igualmente convocado para uma reunião em Lisboa, pelo que tomou provi­

d�ncias no sentida de ester de regresso a (vera dentro das horas de realização da 

reunião. Porém, às 21.20 foi informado de que não tinha havido reunião, pelo que foi 

forçado a reconvocá-la, dado haver sobretudo um ponto urgente a requerer delibera­

ção da Assembleia. 

Foi em seguida feita a chamada pelo senhor primeiro Secretário, 

verificando-se as presenças dos membros senhores Manuel Joaquim Picado, Ant6nio A­

lexandre Botelho, Armando de Carvalho Guerreiro da Cunha, José Ferreira �unes Bi­

zarro, Henrique Antdnio de Oliveira Troncho, Reinaldo Jos� Coelho êimenta, Fernan­

do Lourenço Farinha, Antdnio Jos� Varela, Joaquim Jacinto Piteira Furtado, Joaquim 

Ant6nio Valverde, Norberto Marcelino Zambujo de Matos, José Antdnio Caeiro e José 

Antdnio Oliveira Almodovar, tendo entrado j� no decorrer dos trabalhos os senhores 

Sert6rio Leal Barona, João Ant�nio Torrinhas Paulo, Fernando Nunes Perchairo, An­

t5nio Joaquim Fava da Luz, Vasco Varela Ten6rio e Santos José Metrogos. 

Faltaram os membros senhores Humberto Carlos Pereira Pai�ão, 

Jorge Pinheiro Alves, Claudino José Mendes dos Santos, Miquelina Jesus Amaral Lo­

pes Condeço, Armando Se�dio Quintas, Jos� Rodrigues Costa, Manuel Gaudêncio Nari­

gueta, Jacinto Antdnio Godinho e Estêvão de Mira Rosado. 

Em representação da Câmara, estavam presentes o respectivo 

Presidente, Doutor Abílio Fernandes, e o Vereador senhor Feito. 

Presentes, ainda, muitas pessoas na essietência. 

� - Iniciados os trabalhos, o senhor primeito Secretário leu a acta respei­

tante à reunião de 16 de Fevereiro de 1978, ap6s o que o senhor Armando 

Cunha solicitou que, a folhas 6 da mesma, ficasse consignado, relativamente à 
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questão da Quinta da Malagueira, que a sua opinião fora a de que O caso fosse en­

tregue."a um advogado de Lisbos, familiarizado com o direito administrativo", por

duas raz3es que fundamenta: em primeiro lug9r, porque o processo corre em Lisboa;

e em segundo, por se tratar de um processo de direito especial. 

Fez ainda um apelo ao senhor Presidente da Câmara: o documen­

to divulgado pela Câmara sobre o assunto não contEm, com efeito, nenhuma inexacti­

dão, mas presta-se a interpretações menos correctas, dado que não teve intervenção 

directa na escolha do advogado. Assim, pede ao senhor Presidente da Câmara que fa­

ça constar que não tem qualquer responsabilidade na escolha do colega. 

Seguidamente, o senhor Botelho pediu a palavra para propôr que 

fosse igualmente feita a leitura do anexo número 2 da acta, referente à proposta 

epresentade pelos membros do Partido Socialista, a fim de que as declaraç3es de 

voto constantes d� acta fossem melhor compreendidas. Declarou-se mal impressiona­

do, e acha que a leitura da proposta facilitaria a compreensão das pr6prias decla­

raç3es de voto. Afirmou ainda que pode estar enganado, mas julga que todas as pro­

postas têm sido lidas, considerando que está talvez o não tenha sido por uma ques­

tão de economia de tempo. 

Concordando, o Presidente da Mesa julga ser de ler o anexo, 

pois o mesmo faz parte da pr6pria acta. Nesse.sentido, interrompeu a sessão por 

20 minutos para se ir buscar a proposta referida, que se encontra arquivada na 

s�la da Assembleia Municipal. 

Reiniciados os trabalhos, a proposta foi lida pelo senhor li. 

Secret!rio, ap�s o que o senhor Botelho requereu que ela fosse incluída na pr6-

prie acta, para que, quando e acta fosse lida, a proposta servisse de ponto de 

partida pera a interpretação das declarações de voto. 

Posto o requerimento à votação, foram apurados os seguintes re­

sultados: votos a favor - 11; votos contra - 9; abstenç�es - 1. 

O senhor Bizarro pretendeu ainda intervir, dado que o seu pe­

dido de inscrição fora anterior ao requerimento, para fazer uma declaração de vo­

to, mas o Presidente da Mesa esclareceu que, de acordo com o disposto no Artigo 

259. do Regimento, os requerimentos, uma vez admitidos, serão votados sem discus�

são, desde que a encerrem. 

O senhor Presidente da Câmara sugeriu tamb�m duas correcções: 

a P�ginas 2, a substituição de "orçamento complementar" por "orçamento suplemen-
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tar" J e a p'ginea 10, relativamente às 6rvores da Rua D. Manuel Mendes da Concei­

çlo Santoa, esclareceu que não são laranjeiras, mas árvores doutro tipo. 

Posta finalmente à votação, a acta foi aprovada por dezanove 

votos a favor, nenhum contra e duas abstenç�es. 

O Presidente da Mesa pôs em seguida um ponto de ordem, dado 

haver ainda tr!e actas pare ler. Tendo-se apercebido de que havia na assistência 

muitoa trabalhadores da Câmara, interessados na discussão do Quadro de Pessoal, e 

atendando à presença dos mesmos e aos seus interesses legitimas, julga de conside­

rar o adiamento da leitura das actas e a alteração da Ordem de Trabalhos, dando-se 

prioridade à discussão do Ponto 4. 

Considerando que se simplificava a questão se qualquer membro 

fizaaae um requerimento à Mesa, o senhor Armando Cunha ditou para a acta o seguin 

tez "Requer, dado o melindre e a urgência da matêria a que se refere o Ponto 4 da 

Orde111 de Trabalhos, que este seja apreciado prioritàriamente, passando a consti­

tuir o Ponto l da Ordem de Trabalhos, que dessa forma ficaria alterada. 

Pela mesma razão, requer ainda que a leitura das actas poste­

riores àquela que acaba de ser aprovada seja relegada para o fim da presente ses­

s!o, ou at�, se isso se mostrar conveniente, para sessão a designar posteriormen­

te." 

Posto à votação, o requerimento foi aprovado por unanimidade. 

Ainda no período de antes da Ordem de Trabalhos, o Presidente 

da Mesa deu conhecimento à Assembleia do expediente recebido: 

C�MARA MUNICIPAL DE ELVAS - Of!cio nº. 1558, datado de B.5.78, em que se comunica 

que a Assembleia Municipal de ?lvas, em sessão de 17. 

• 3 • 78, aprovou um documento a enviar ao Governo Central alertando-o para a urgên­

cia da distribuição de comparticipaç�es para prosseguimento de obras municipais e 

da publica;ão de legislação sobre finanças Locais. 

EXPEDIENTE DIVERSO - foram ainda referido&: facturas para pagamento; informação 

divulgada pela C�mara sobre a Quinta da Malagueira; contra­

tação do Dr. Luso Soares; envio de actas para a Câmara; Pedido de aprovação urgen 

te do Quadro de Pessoal; referência às pequenas comparticipaç�es atribuídas à Câ­

mara de �vara; carta d@ membro senhor Ser�dio Quintas, relativa ao excesso de fal­

tas dadas; of!cio da Câiara solicitando que, nos termos do Artigo 48º•, al!nea L, 
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seja convocada a Assembleia para apreciação do problema dos clandestinos, para a 

qual pede urgência. 

Relativamente a este a1timo assunto, o Presidente da Mesa su­

geriu a organizaç�o, desde já, do processo com os necess�rios elementos: lotea­

mento, preços, �reas, etc., a fim de ser facilitada a apreciação da Assembleia. 

MDÇAD DE PROTESTO PELO ASSASS!�JIO DE ALDO MORO - Ap6s a leitura do expediente, p

senhor Bizarro fez a entrega à 

Mesa de uma moção que passa a constituir o anexo n6mero l desta acta. Lida a mo­

çJo, o senhor Armando Cunha pediu o seguinte esclarecimento: quais os elementos 

subjectivos que levaram o proponente a considerar que as Brigadas Vermelhas são 

um grupo que prbssegue fins de ultra-direita, quando todos os jornais dizenr ser de 

extrema-esquerda? 

O senhor Bizarro respondeu que os retira, não de todos, mas de 

alguns jornais do mundo, acrescentando que há um grup� de jornais que estabelece 

esse tipo de conotação. 

O senhor Armando Cunha fez ainda uma segunda pergunta: se o 

proponente porventura ignorasse as forças que motivaram esse assassinato, conde­

ná-lo-ia?, ao que o senhor Bizaero respondeu afirmativamente. 

Posta à votação, a moção foi aprovada por 18 votos a favor, 

2 contra e 1 abstenção. 

Declaracão de voto do senhor Botelho -"Abstém-se por desconhe­

cer as raz�es do terro­

rismo referido na moção, e porque vê sectarismo pol!tico na apresentação da mesma� 

D�claracão ce voto do senhor Armanirl'o Cunha - 11 Vota contra a mo­

çêfo apresentada por considerar errados, na sua quase totalidade, os considerandos 

em que se apoia. Sem prejuízo disso, não deixa de verberar o assassinato a que a 

mesma proposta se refere, por ir contra o mais sagrado e o mais eminente dos direi­

tos humanos, que t!; o direito à pr6pria vida." 

MDÇAD DE PROTESTO PELO REGRESSO DO EX-ALMIRANTE TOMAZ - Seguidamente, o Presidente 

da Mesa delegou no 12. Se­

cret�rio o exercício das suas funç�es, por pretender apresentar a seguinte moção: 

"Considerando que a decis�o de permitir o regresso a Portugal do ex-almirante To­

maz, Cltimo presidente escolhido pelo fascismo atrav�s de actos formais sempre 
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antidemocr�ticos ofende gravemente os sentimentos do Povo Português e os altos

ideais que nortearam a gloriosa intervenção militar e o levantamento popular do 

25 de Abril, a Assembleia Municipal de !vara delibera: 

19. - Repudiar vivamente e com grande indignação o regresso

de um alto dignitário do fascismo, cujo Gnico resultado vis!vel consistirá, sem 

ddvida, no encorajamento das forças que em Portugal se op3em à democracia; 

29. - Dar o seu apoio e colocar-se ao lado de todas as orga­

nizaç3es, pdblicas ou privadas, partidárias ou não, que exigem o apuramento de 

responsabilidades e o julgamento dos autores primeiros da repressão e ditadura 

que durante 68 anos sujeitaram o Povo Português." 

O senhor Botelho pediu a palavra para considerar que, antes 

do 25 de Abril, tudo o que se referia a exilio, ou prisão, lhe repugnava, pelo 

que recorda ainda com amargura e desgosto o que viu, no seu regresso de Luanda, 

quanto aos presos de Cabo Verde. Sobretudo o que lhe doeu foi o não serem as pes­

soas livres de poderem viver na sue pr6pria terra. 

O p6s-25 de Abril trouxe, quanto a si, precisamente, a liber­

dade de todos viverem na sua terra. Julga ter sido isso que o Presidente de Rep6-

bliaa viu, pelo que acha que tudo o que se assemelha ao que foi antes do 25 de 

Abril continua a repugnar-lhe. Porque ama a democracia e a liberdade, concorda 

com a atitude do Presidente e de alguns partidos pol!ticos, pelo que se abstêm, 

pois j� vai fazendo paral·elos entre situações de antes e ·depois do 25 de Abril, 

e como não quer que se repitam tais situações, julga dever abster-se. 

O senhor João Paulo, por seu lado, declarou-se chocado com 

o paralelo estabelecido entre a situaçã� actual e o 24 de Abril, pois pensa serem

as coisas totalmente diferentes e não haver paralelo poss!vel. Se, antes, as pes­

soas viviam na amargura e na tortura, hoje são livres, mesmo de exprimir o que

sentirem perante os crimes do passado.

Não pode pois admitir que o principal responsável pelos cri­

mes do fascismo e do colonialismo, pelas pessoas massacradas e esmagadas, possa 

regressar a Portugal impune, e não pode aànitir que os que sofreram possam ir 

dar-lhe pancedinhas nas costas e dize r-lhe que est� desculpado. Pergunta que 

autoridade moral terão os juízes, ao julgarem agentes de PIDE e da legião, quan­

do o principal responsável continua impune? Informou ainda ter algumas propostas 

de adenda, pois a moção talve2 pudesse desenvolver certas ideias que contêm. 
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O senhor Botelho esclarece que, quando chegarem certas pes­

soas, o Botelho não lhes irá dar pancadinhas nas costas. Contudo, qualquer para­

lelo continuará a repugnar-lhe, e acha que cada culpado deverá suportar o peso 

dos seus crimes, mas que condena aqui e em qualquer parte tudo o que ê totalita­

rismo, ou repressão. Se isso lhe acontecesse, sabe que gostaria de regressar à 

p�tria, embora tamb� pagasse os seus erros. Mas o que lhe d6i ê ver as pessoas 

impedidas de regressar à sua pátria. 

O senhor Bizarro apoiou os argumentos do senhor João Paulo, 

protestante igualmente pelo paralelo estabelecido. Considera que o ex-presidente 

Tomez ê um dos responsáveis máximos dos crimes do fascismo e a questão que se paa 

ê exactamente a do seu regresso impune, e 8 por isso que os democratas e anti-fas­

cistas deverão protestar. 

O senhor Percheiro afi:cmou em seguida não saber ae algum dos 

presente foi violado nos seus direitos. Ele foi afastado do exêrcito, não sabe 

porqu8, não foi ouvido nem julgado, apenas por ser filho de um democrata, que lu­

tou contra todas as ditaduras. 

Repugna-lhe, pois, aceitar o regresso do individuo respon­

sável pelo que se passou em Portugal. Ainda hoje não foi reparada e injustiça 

contra si cometida, pelo que deseja manifestar a sua repugnância por um afasta­

mento de que atê hoje desconhece as causas. 

O senhor Bizarro, fazendo notar que não quer dar um ar liti­

gioso ao assunto, julga que o problema é, mais do que referir quem foi prejudi­
o 

cada pelo fascismo, descobrir quem/não foi, pelo que não concebe que haja·alguém 

que não tenha sido afectado, directa ou indirectamente. 

Terminadas as intervenções, a moção foi posta à votação e

aprovada por dezasseis votos a favor, 2 contra e 3 abstenções. 

Declaracão de voto do senhor Armando Cunha: "Vota contra a 

proposta apreaentade pelo colega M�rio Barradas fundamentalmente por duas raz5es: 

A 12. razão resulta do facto de esta Assembleia não ter competência para apreciar 

um acto praticado pelo Presidente da Repõblica. 

Em segundo lugar, porque não lhe �arece estranho um acto de 

clemência e de generosidade de uma revolução que se fez com cravos e não com ti­

ros". 
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Declaração de voto do senhor Barona - "Vota contra pelas mes­

mas raz�es apresentadas pelo senhor Armando Cunha." 

MDÇfÍO DE APOIO AO SERVIÇO MACIONAL DE SAt!DE - Terrr,inadas as declaraç3es de voto, 

o Presidente da Mesa p6s � discussão

a seguinte moção: nconsiderando que os problemas da saôde assumem para o povo por­

tuguês em geral, e nomeadamente para os trabalhadores e as classes menos favoreci­

das, aspectos de extrema gravidade e carências assustadoras, e que o programa do 

Serviço Nacional de SaGde apontado pela responsável do Mini3têrio dos Assuntos So­

ciais contãm elementos francamente positivas, que vão ao encontra de uma solução do 

problema que se deseja global, e das interesses mais profundamente sentidos pelo po­

vo português, a Assembleia Municipal de �vara manifesta w seu apoio ao referido pro­

jecto do Serviço Nacional de Saõde, o qual se àever� desenvolver ouvindo e auscul­

tando todas as organizaç3es interessadas, e nomeadamente as organizações represen­

tativas das trabalhadores, fazendo votos para que o mesmo se concretize no mais cur­

to espaça de tempo passível." 

Usando em seguida da palavra, a senhor João Paulo declarou es­

tar de acordo com o espírito da moção, tanto mais que o Serviço Nacional de Saade 

virá resolver graves problemas das populações, nomeadamente dos trabalhadores e 

das camadas sociais de mais baixas rendimentos, a quem trará benefícios muito gran­

des, terminando cem as bichas que se fazem junto aos serviços de saõde, onde temos 

de mendigar uma coisa a que ternos direito. 

Depois desta intervenção, a moção foi imediatamente votada, a­

purando-se os seguintes resultados: 19 votos a favor, l contra e l abstenção. 

Declaração de voto do senhor Earona -"Vota contra a p:o i;,iosta a­

gora apresentada porquanto está convencido �ue a proposta governamental relativa ao 

Serviço Nacional de Saade não irá resolver, a contenta das populações, os problemas 

de saade dos cidadãos deste país; 

Está inteiramente convencido que a proposta governamental irá 

fazer continuar um esquema de assistência em tudo paralelo e idêntico ao pratica­

do pelas Caixas de Previdência; 

Está convencido que a proposta apresentada pela Ordem dos Mé­

dicos, baseada fundamentalmente na medicina convencionada, atinge, com menores �as­

tos � com mais perfeição t os objectivos de uma assistência eficaz à generalidade 

dos cidadãos. 11 

Má · B das reassuudu •
Encerrado este assunto, o senhor rio arra 
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presidência, tendo o senhor João Paulo prooosta ainda que, das três moç�es apresen­

tadas, fossem enviadas c6pias ao Presidente da Rep6blica, Assembleia da Rep�blica, 

Conselho da Revolução, Presidente do Conselho de Ministros e 6rgãos de comunicação 

sacia 1 e que, da proposta sobre o Serviço Nacional de Saôde, fosse tamb�m enviada 

c6pia ao respectivo Ministro. 

Posta a proposta à discussão, e não havendo inscrições, foi a 

mesma imediatamente vo�ada e aprovada por 19 votos a favor e 2 abstenções. 

QUADRO DE PESSOAL - Não havendo mais nenhum assuhto a tratar no período de antes 

da Orde� jO Dia, passou-se à �iscussão do Ponto 1. O senhor 

Troncho� na sua qualidade de porta vez do Grup� de Trabalho encarregado de estudar 

o assunto, informou que a sua análise incidiu fundamentalmente nos aspectos do en­

quadramento legal, cabimento de verbas e respeito pela vontade dos trebalhadores
i 

tendo a conclusão sido favor�vel. Assim, o Gru;:;o de Trabalho propõe que a Assembleia 

aprove a proposta da Câmara. 

O senhor Bizarro acrescentou que a reunião do Grupo de Trabalho 

havia tido lugar imediatemente antes da última reunião da Assembleia, cm que o se­

nhor Earona não pôde estar prasente, mas este �:timo afirmou o seu acordo total à 

proposta do Grupo. 

O senhor Botelho disse não ter recebido nada, mas que se os 

elementos do Partido Socialista que fazem parte do Grupo de Trabalho decidiram, e 

decidiram bem, dar o seu acordo, apenas lamenta não ter tido conhecimento pr�vio 

do Quadro. 

O senhor Troncho esclareceu que, antes da reunião do Grupo, não 

tiveram acesso aos elementos em causa, mas consultaram-nos na altura, acrescentando 

que, conforme esclarecimento prestado pelo senhor Presidente da Câmara, ceveriam es­

tar realmente na posse do senhor Paixão, que, talvez devido à morte de um familiar, 

deveria ter tido dificuldade na sua distribuição. Terminou sugerindo que os esem­

plares destinados aos elementos do Partido Socialista passassem a ser enviados di­

rectamente para a sede daquele Partido. 

O senhor Presidente da Cânara confirmou que há instruções re­

lativas à distribuição de documentos, de acordo com anteriores deliberações da 

Assembleia. Com efeito, foi deliberado o envio de oito exemplares de cada docu­

mento, destinãndo-se 4 à Frente Povo Unido, 3 ao Partido Socialista e 1 ao Par-
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tido Social Democrátt entregues respectivamente aos senhores M�rio Barradas, Pai­

xão. e Armando Cunha, o que tem sido integralmente cumprido pela Câmara. 

Neste caso, o Quadro de Pessoal foi enviado por protocolo ao 

senhor Paixão em 23 de Março, tal como aos outros grupos pol!ticos representados 

na Assembleia. 

O senhor Troncho esclareceu que não p�e em causa o senhor 

Paixão e que, pelo melindre que possa causar, retira a sua proposta, pois se tra­

ta de um assunto a resolver ao nível do Partido Socialista. 

Interveio de seguida o senhor João Paulo, para fazer duas 

perguntas ao Presidente da Câmara: em pr��eiro lugar, desejava saber se existe 

um serviço de Relaç5es P�blicas; em segundo lugar, se, como julga, não h�, com 

a expansão prevista para a Câmara, se ela sentia ou não a necessidade de ver 

criado esse serviço. 

Em resposta, o senhor Presidente da Câmara informou �ue, 

desde o início do seu funcionamento, a Câmara tem estruturado a sua actividade 

com o alargamento de quadros, sobretudo técn�cos - Gabinete de Clandestinos, 

Serviços Municipais de Habitação, Repartição Técnica. Pela sua sobrecarga, não 

encarou ainda o problema da criação de um serviço de Relaç3es p6blicas. 

Pessoalmente, sente muito a falta desse serviço, apesar da 

colaboração de 2 vereadores a tempo inteiro. Segundo indicou, a Câmara de �vara 

� visitada por embaixadas e delegaç5es estrangeiras, contactada, para efeitos 

de fornecimento de informações, pela ANOP e por jornais; por outro lado, há ne­

cessidade de dar resposta aos· ataques surgidos na imprensa e, como é evidente, 

esta situação implicaria a existência desse serviço, mas não houve até ao momen­

to possibilidade de tomar qualquer decisão sobre o assunto. 

Na �ltíma reunião camarária, pensou-se também na hip6tese de 

criação de um boletim, dado que se verifica que até os funcionários da Câmara des­

conhecem o que já foi feito. Finalmente, foi deliberado avançar com o boletim, 

diferente do atê agora publicado. 

Relativamente ao Quadro de Pessoal, o senhor Farinha desejou 

então saber qual foi a posição da Comissão de Trabalhadores, e se houve reclama­

ções, tendo o senhor Tranche esclarecido que houve um contacto oral com um dos 

elementos da Comissão de Trabalhadores, que informou ter aquela dado o seu com­

pleto acordo à proposta da Câmara. 
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O Vereador senhor Feito acrescentou àinda que da Comissão de Re­

classificação fizeram parte elementos da Comissão de Trabalhadores e do Secretariado 

do STAL. 

O senhor Botelho pediu então alguns esclarecimentos sobre um en­

carregado dos trabalhms c de carpintaria. Segundo disse, desejava saber quant�s empre­

gados deveria haver para um encarregado, quantos anos de servigo são necessários pa­

ra o acesso ao lugar, quantos estão ao serviço e respectivo tempo de serviço e, fi­

nalmente, se a antiguidade conta para efeitos de promoção. 

O Presidente da Câmara informou que, como seria de calcular, 

tem muitos problemas a considerar e por isso não lhe era poss!vel responder imedia­

tamente sobre um caso particular. Acrescentou que a resposta, no entanto, é defini­

da pela prdpria lei. Para al�m dessas normas, a Câmara adaptou, em reuniões conjun­

tas com a Comissão de Trabalhadores e Secretaria, critérios comuns de avaliação. 

Julga, pois, necessário p6r os problemas pessoais, sempre melindrosos, à Comissão 

de Reestruturação, para ser poss!vel uma resposta o mais exacta possível. Pédiu, 

ainda, que a questão seja posta por escrito. 

Completando as informaç3ee já prestadas, o senhor Bizarro acEes­

centou que o Grupo de Trabalho tinha conhecimento de que a Câmara nomeara uma equi­

pa para elaboração da sua proposta na qual se encontravam representados todos os in­

teresses em jogo, tendo depois essa proposta sido exposta, na C�mara, para apresen­

tação de reclamaça'es, pelo que a colocação de problemas pessoais deveria ter sido 

feita nesse per!odo. 

O Presidente da Câmara insistiu em que a questão fosse posta 

por escrito, dado que a Câmara não tem possibilidades de dar respeita imediata a 

quest3es deste tipo. 

No intuito de ultrapassar a questão, o senhor Armando Cunha su­

geriu que, se houve uma Comissão, que seja ela a averiguar, no intervalo das duas 

reuni3es que se prevêm, se se verificou qualquer irregularisade, tendo o senhor 

Troncho considerado que, se houve atropelos, os elementos da Assembleia deverão pôr 

esses problemas ao Grupo de Trabalho, que tentará dar-lhes resposta. 

Para o senhor João Paulo, há uma outra questão que necessita de 

eer esclarecida: ou o senhor Botelho deseja ser esclarecido para, por seu lado, es­

clarecer uma terceira pessoa, ou, se acredita ter havido irregularidades, o proble­

ma á muito diferente. 
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O senhor Botelho respondeu que deseja aer esclarecido pessoalmen­

te para esclarecer terceiros, impedidos de pedirem esse esclarecimento e ligados 

quer à Assembleia, quer à camara, e que sd posteriormente foram alertados para pas­

siveis problemas leg�is. 

Nesta altura, o Presidente da Mesa manifestou a sua intenção de 

interromper a reunião, por considerar não ser possível a votação do Quadro de Pes­

soal nas condições existentes. 

No entanto, o senhor Bizarro poria a questão de os esclarecimento: 

serem ou não impeditivos do voto sobre este matéria, ao que o Presidente da Mesà res­

pondeu que não poria o Quadro de Pessoal à votação sem o esclarecimento prêvio da 

questão. 

Assim, o senhor Bizarro pôs o problema directamente ao membro 

senhor Botelho, perguntando-lhe se entendia que a gravidade do problema posto era 

impeditiva de votação sobre a matéria, tendo o senhor Botelho respondido que essa 

votação s� deveria ser feita ap6s a discussão. 

Nesta altura, o Vereador senhor Feito esclareceu não figurar no 

Quadro qualquer funcionário com a designação invocada pelo senhor Botelho, tendo o 

Senhor Presidente reiterado o seu pedido de que as perguntas fossem feitas por es­

crita. 

O senhor Armando Cunha disse compreender a pressa dos funcioná­

rios da C�ara, pelo que punha o problema dos preou!zos que pudessem resultar do 

adiamento, por dois dias, de aprovação do Quadro de Pessoal. 

O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que os rectroactivos 

se�iam pagos, mas o problema que se põe� o da d6vida e da expectativa dos traba­

lhadores quanto à resolução dos seus problemas. Como parece haver algumas dGvides 

por esclarecer, julga necessário que o problema seja formalmente posto, a fim àe 

ser poss!vel o seu completo esclarecimento. 

O Senhor Armando Cunha requereu então que o Quadro de Pessoal 

fosse posto imediatamente à votação, com excepção do caso do encarregado de ofici­

nas, sobre o qual continuará a discussão. 

Este requerimento foi aprovado por unanimidade, e, antes de se 

passar à votação do Quadro pràpriamente dito, o senhor João Paulo disse que deseja­

ria fazer uma proposta, que em seguida se transcreve: 
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"Perante os esclarecimentos do senhor Presidente da Câmara às 

perguntas por mim formuladas, sobre se havia ou não, na Câmara, um Serviço de Re­

laç�•• P6blicas, e não havendo,. se a Câmara sentia a sua necessidade, proponho 

que 19t8 Assembleia de�ibere sugerir à Câmara Municipal que estude a criação de 

um Serviço de Relaç�es P�blicas: 

Em aditamento a esta proposta, foi feita uma segunda pelo se­

nhor li. Secretário, que igualmente se transcreve: 

"Proponho que a aprovação do Quadro de Pessoal por esta Assem­

blsi•, excluindo � questão ressalvada, inclua um Serviço de Relaç�es P6blicas a 

cri•r pela Câmara, que o dever� submeter, para aprovação, a esta Assembleia." 

Pedindo a palavra, o senhor Armando Cunha considerou que isso 

po•�rá colocar a Assembleia numa posição dif!cil, por não ficar ressalvada a pos­

sibilidade de apreciar de novo o problema, quando da elaboração desse Serviço. 

O senhor Madeira esclareceu que a sua proposta visava a apro­

vnçlo imediata do Quadro de Pessoal, devendo·o Serviço a criar ser posteriormente

epreciado pela Assembleia. 

O senhor-Armando Cunha julga, no entanto, não dever se r entre­

gue eo poder discricionário da Câmara a posterior elaboração da proposta do Servi-

ço.

O senhor Bizarro considerou que a proposta do senhor João Paulo 

& meis funcional, por deixar livre a Assembleia para posterior apreciação do pro­

bllfflle da criação do Serviço de Relaç�es PGblicas, enquanto; para o senhor Barona,

8 A•3einbleia não tem compet�ncia para determinar à Câmara a criação deste Serviço, 

dado não haver ainda enquadramento legal para o mesmo. 

Nesta altura, o senhor Madeira fez notar que a sua proposta 

nunc• visou protelar a votação imediata, mas apenas vincular a Câmara a uma deli­

beT�r.!o com vista à viabilização desse Serviço, embora salvaguardando a posterior 

diecussão da orgânica do serviço a criar. 

Pedindo então a palavra, o senhor Percheiro perguntou se o Ve­

re8dor a tempo inteiro não havia sido admitido com essas funç5es, tendo a Presiden­

t� ca Câmara esclarecido que a colaboração da Senhora Dr�. Maria Laura havia sido 

solicitada muito especialmente para as quest3es jurídicas, enquanto que a outra 

funcíon�ria se encontrava j� sobrecarregada com os contactos com as freguesias, 

ap�ia aos Vereadores, ligações entre serviços, etc •• 
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O senhor Armando Cunha fez notar que, se se impae à Câmara a 

obrigação da criaç�o do Serviço de Relaç3es PGblicas, não será poss!vel, depois, 

a Assembleia votar contra si mesma. 

O senhor João Paulo propôs-se então reformular a sua proposta, 

que passou a ficar com a seguinte redaç�o: 

"Perante os esclarecimentos do senhor Presidente da Câmara às 

perguntas por mim formuladas, sobre se havia ou não, na Câmara, um Serviço de Rela­

ç5es P�blicas, e, não havendo, se a Câmara sentia a sua necessidade, proponho que 

esta Assembleia delibere que a Câmara Municipal proceda ao estudo para a criação 

de um Serviço de Relaç5es P6blicas, que submeterá à apreciªção desta Assembleia 

tão rápido quanto poss!vel." 

Lida a proposta na sua nova redacção, o proponente esclareceu 

ainda que ela visava essencialmente o estudo da questão, para posterior apreciação, 

tendo em seguida o senhor 12. Secretário retirado a sua proposta, esclarecendo uma 

vez mais que a sua intenção nunca tinha sido a de adiar a discussão do Quadro de 

Pessoal. 

O senhor farinha pediu a palavra para propôr que se passasse 

imediatamente à votação do Quadro de Pessoal9 Disse ainda que, pessoalmente, consi­

dera necessário o Serviço de Relações P�blicas, mas na sua opinião compete à Câma­

ra prop�r à Assembleia a sua criação, que esta apreciará oportunamente. 

O senhor Barona acrescentou ainda que a lei estabelece a com­

petência da Assembleia para aprovar, mediante proposta da Câmara, questões deste 

tipo. 

O Prêsidente da Mesa considerou que nada obrigava a pôr ime­

diatamente à votação o Quadro de Pessoal, pelo que o assunto poderia ser discuti­

do com mais profundidade, dado que o que interessava realmente era que o Quadro 

fosse votado ainda durante esta reunião, embora com a exclusão já decidida. Quanto­

eo Serviço de Relações P�blicas, trata-se apenas de uma tomada de posição da Assem­

bleia, uma sugestão que a Câmara poderá ou não aceitar e fazer cumprir. 

Para o senhor Bizarro, surge evidente, ap�s ter sido estudado 

o Quadro, a necessidade da criação do Serviço, embora seja a Cêti\ara a apresentar

a proposta, que a Assembleia posteriormente apreciará.

Não havendo depois mais pedidos de intervenção, o Presidente 

da Mesa pas à votação a proposta do senhor João Paulo, tendo a mesma sido aprova­

da por unanimidade.
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Fez-se em seguida a votação do Quadro de Pessoal, com exclusão 

do cargo de "Encarregado de Oficinas", referido na página 6, e que serã posterior­

mente apreciado, tendo a proposta da Câmara sido aprovada por unanimidade. 

Finalmente, a Assembleia decidiu que a sessão continue no dia 

29, à hora habitual, tendo o senhor Botelho justificado desde já a sua falta à 

continuação da sessão, por raz�es particulares. Também o senhor João Paulo e o 

Senhor Percheiro justificaram as suas faltas a essa reuni�o, ap6s o que a mesa 

considerou encerrada a reunião. 

O PRESIDENTE DA MESA: 

O 2�. SECRETARIO: 

(Acta aprovada por maioria, com 16 votos a favor e 3 abstenções, na sessão de 5 de Julho de 1978)

Não dispensa a consulta do documento original
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